
 

MUNICÍPIO DA SERRA 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

GABINETE DO PREFEITO 

Rua Maestro Antônio Cícero, nº 111, Centro - Serra/ES – CEP: 29176-100 
e-mail: gab.prefeito@serra.es.gov.br 

 

OF. GAB. N.º 203/2024                                                                   

Serra, 22 de março de 2024. 

 

 

 

A Sua Excelência o Senhor  

SAULO MARIANO RODRIGUES NEVES JUNIOR 

Presidente  

Câmara Municipal da Serra 

Rua Major Pissarra, nº 243-265, Centro 

29176-020 – Serra/ES 

 

 

 

Assunto: Encaminha 1 (uma) via da Lei nº 5.944, de 15 de março de 2024. 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Encaminho 1 (uma) via da Lei nº 5.944, de 15 de março de 2024, publicada no Diário Oficial 

do Município da Serra em 22 de março de 2024, com a seguinte ementa: “Declara de utilidade 

pública municipal a Instituição Social Missão Resgate ES”, conforme se verifica em anexo. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

ANTÔNIO SERGIO ALVES VIDIGAL 

Prefeito Municipal 

ANTONIO SERGIO 
ALVES 
VIDIGAL:5254981075
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MUNICÍPIO DA SERRA 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

GABINETE DO PREFEITO 

Rua Maestro Antônio Cícero, nº 111, Centro - Serra/ES – CEP: 29176-100 
e-mail: gab.prefeito@serra.es.gov.br 

 

 

LEI Nº 5.944, DE 15 DE MARÇO DE 2024 

 

 

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA 

MUNICIPAL A INSTITUIÇÃO SOCIAL MISSÃO 

RESGATE ES. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DA SERRA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO Faço saber que 

a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública municipal a “Instituição Social Missão Resgate ES”, 

inscrita no CNPJ sob o n. 34.999.217/0001-79, com sede na rua Rio Branco, n. 39, Parque 

Jacaraípe, Serra, ES, CEP: 29.175-498. 

 

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  

 

 

Palácio Municipal em Serra, 15 de março de 2024. 

 

 

 

 

ANTÔNIO SERGIO ALVES VIDIGAL 
Prefeito Municipal 
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com o identificador 390033003800380031003A005000, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira 

- ICP-Brasil.
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Serra(ES), sexta-feira, 22 de Março de 2024.

LEI Nº 5.936, DE 15 DE MARÇO DE 2024

ALTERA A LEI Nº 3.481/2009.

O PREFEITO MUNICIPAL DA SERRA, ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO Faço saber que a Câmara Municipal 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Altera a ementa e o art. 1º da Lei nº 3.481/2009, 
passando a vigorar a seguinte redação:

EMENTA: FICA DENOMINADO JOSÉ INÁCIO PANTALEÃO 
O CENTRO MUNICIPAL DA JUVENTUDE - CMJ DO BAIRRO 
PLANALTO SERRANO - BLOCO A.

Art. 1º Fica denominado JOSÉ INÁCIO PANTALEÃO, o 
Centro Municipal da Juventude - CMJ do Bairro Planalto 
Serrano, Bloco A.

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio Municipal em Serra, 15 de março de 2024.

ANTÔNIO SERGIO ALVES VIDIGAL
Prefeito Municipal

Protocolo 1287709

LEI Nº 5.937, DE 15 DE MARÇO DE 2024

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO INCISO III AO ARTIGO 
4º DA LEI Nº 4.514, DE 06 DE MAIO DE 2016.

O PREFEITO MUNICIPAL DA SERRA, ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO Faço saber que a Câmara Municipal 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica incluído o inciso III ao artigo 4º da Lei nº 
4.514, de 06 de maio de 2016.

Art. 4º ...................................................................
.......................................

[...]

III - Não se aplica o inciso I a áreas comprovadamente 
habitadas por mais de 10 anos.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Municipal em Serra, 15 de março de 2024.

ANTÔNIO SERGIO ALVES VIDIGAL
Prefeito Municipal

Protocolo 1287710

LEI Nº 5.938, DE 15 DE MARÇO DE 2024

DENOMINA O CAMPO DE FUTEBOL “ROMILDO FLORENCIO 
DA SILVA”, NO BAIRRO VALPARAISO.

O PREFEITO MUNICIPAL DA SERRA, ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO Faço saber que a Câmara Municipal 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica denominado o campo de futebol “Romildo 
Florencio da Silva”, situado na rua Anchieta, no bairro 
Valparaiso.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Municipal em Serra, 15 de março de 2024.

ANTÔNIO SERGIO ALVES VIDIGAL
Prefeito Municipal

Protocolo 1287716

LEI Nº 5.941, DE 15 DE MARÇO DE 2024

FICA INSTITUÍDA E INCLUÍDA NO CALENDÁRIO OFICIAL 
DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DA CIDADE 
DA SERRA, O ANIVERSÁRIO DO BAIRRO BALNEÁRIO DE 
CARAPEBUS.

O PREFEITO MUNICIPAL DA SERRA, ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO Faço saber que a Câmara Municipal 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituída e incluída no Calendário Oficial de 
Eventos e Datas Comemorativas da Cidade da Serra, 
o Aniversário do Bairro Balneário de Carapebus, a ser 
celebrado no último final de semana do mês de março.

Parágrafo único. Fica considerado a data de Fundação 
do Bairro de Carapebus a data de 31 de março de 1960, 
data da aprovação do loteamento por meio do Decreto 
Municipal nº 157/1960.

Art. 2º A Tabela do artigo 1º da Lei nº 4.950, de 16 
de janeiro de 2019, que consolida a legislação em 
vigor referente ao calendário oficial de eventos, datas 
comemorativas e feriados, passa a vigorar acrescido de 
item sequencial dos períodos do calendário anual de dia 
e mês conforme disposto no caput do artigo 1º desta 
Lei.

Art. 3º O Aniversário do Bairro Balneário de Carapebus 
será celebrado anualmente com eventos e atividades 
que visam promover a integração e o fortalecimento da 
comunidade local.

Art. 4º A organização do Aniversário do Bairro Balneário 
de Carapebus será de responsabilidade de um comitê 
formado por representantes da comunidade, associações 
de moradores, escolas locais e entidades locais.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Municipal em Serra, 15 de março de 2024.

ANTÔNIO SERGIO ALVES VIDIGAL
Prefeito Municipal

Protocolo 1287720

LEI Nº 5.943, DE 15 DE MARÇO DE 2024

DÁ A DENOMINAÇÃO DA ESTRADA PRINCIPAL DE 
MURIBECA DE RUA ALMIR PEREIRA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DA SERRA, ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO Faço saber que a Câmara Municipal 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica denominada de Rua Almir Pereira, a estrada 
principal de Muribeca, que liga a BR101 até a Unidade 
Básica de Saúde Romário Fraga Ramos.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário.

Palácio Municipal em Serra, 15 de março de 2024.

ANTÔNIO SERGIO ALVES VIDIGAL
Prefeito Municipal

Protocolo 1287724

LEI Nº 5.944, DE 15 DE MARÇO DE 2024

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL A 
INSTITUIÇÃO SOCIAL MISSÃO RESGATE ES.

O PREFEITO MUNICIPAL DA SERRA, ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO Faço saber que a Câmara Municipal 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:Autenticar documento em https://serra.camarasempapel.com.br/autenticidade 

com o identificador 390033003800380031003A005000, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira 

- ICP-Brasil.
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Serra(ES), sexta-feira, 22 de Março de 2024.

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública municipal 
a “Instituição Social Missão Resgate ES”, inscrita no 
CNPJ sob o n. 34.999.217/0001-79, com sede na rua 
Rio Branco, n. 39, Parque Jacaraípe, Serra, ES, CEP: 
29.175-498.

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio Municipal em Serra, 15 de março de 2024.

ANTÔNIO SERGIO ALVES VIDIGAL
Prefeito Municipal

Protocolo 1287729

LEI Nº 5.945, DE 15 DE MARÇO DE 2024

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL A 
ASSOCIAÇÃO E PROJETO ÁGAPE ESPORTES.

O PREFEITO MUNICIPAL DA SERRA, ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO Faço saber que a Câmara Municipal 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica declarada de Utilidade Pública Municipal a 
Associação e Projeto Ágape Esportes, inscrita sob o CNPJ 
de número 50.405.400/0001-55, situada na Rua Águas 
Formosas n° 119, Bairro Nova Carapina II, Serra - ES, 
Cep: 29.170-163.

Art. 2° Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio Municipal em Serra, 15 de março de 2024.

ANTÔNIO SERGIO ALVES VIDIGAL
Prefeito Municipal

Protocolo 1287732

LEI Nº 5.955, DE 21 DE MARÇO DE 2024

INSTITUI O SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM FAMÍLIA 
ACOLHEDORA NO MUNICÍPIO DA SERRA.

O PREFEITO MUNICIPAL DA SERRA, ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO Faço saber que a Câmara Municipal 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o Serviço de Acolhimento em 
Família Acolhedora, vinculado à Secretaria Municipal 
de Assistência Social, sob a incumbência da gerência 
responsável pela Proteção Social Especial de Alta 
Complexidade, em consonância com o Estatuto da 
Criança e do Adolescente - Lei nº 8.069/1990 e suas 
alterações.

Art. 2º O Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora 
atenderá às prerrogativas da Política Nacional de 
Assistência Social, sendo classificado como serviço de 
proteção social especial de alta complexidade, destinado 
às crianças e adolescentes na faixa etária de até 18 anos 
anos incompletos, que estão em medida protetiva, em 
conformidade ao art. 98 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente- Lei nº8.069/1990 e suas alterações.

Art. 3º A Família Acolhedora caracteriza-se como uma 
alternativa de proteção ao acolhimento institucional e 
subordina-se a todas as regras legais previstas no art. 
92 da Lei Federal nº 8.069/90 e suas alterações.

Parágrafo único. É vedado o acolhimento em Família 
Acolhedora, em caráter excepcional e de urgência, nos 
moldes do art. 93 da Lei Federal nº 8.069/90 e suas 
alterações.

Art. 4º O Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora 
reger-se-á pelos princípios fixados pela Constituição 
Federal e legislações vigentes e deverá, primordialmente:

I - priorizar o direito de crianças e adolescentes à 
convivência não institucionalizada, com atendimento 
individualizado, no ambiente familiar, observadas as 
circunstâncias peculiares de pessoas em desenvolvimento;

II - ofertar atenção especial às crianças e adolescentes, 
bem como às suas famílias naturais ou extensas, através 
de equipe própria, garantindo-lhes o acesso a todas as 
políticas existentes, assegurando as condições para o 
seu desenvolvimento salutar;

III - ofertar atenção especial às crianças e adolescentes, 
bem como às suas famílias, através de trabalho 
psicossocial em conjunto com as demais políticas sociais, 
visando preferencialmente o retorno da criança e do 
adolescente de forma protegida à família de origem.

Art. 5º O Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora 
tem como objetivos:

I - garantir às crianças e adolescentes proteção através de 
acolhimento familiar provisório em Famílias Acolhedoras;

II - oferecer apoio e suporte psicossocial às famílias de 
origem, facilitando sua reorganização e o retorno da(s) 
criança(s) e/ou adolescente(s) ao seu lar, devendo para 
tanto incluí-los em serviços e programas sociais diversos;

III - interromper o ciclo de violência e violação de direitos 
em famílias em situação de vulnerabilidade;

IV - tornar-se uma alternativa ao acolhimento 
institucional, garantindo a convivência familiar e 
comunitária de crianças e adolescentes;

V - oferecer apoio psicossocial às famílias acolhedoras 
para execução da função de acolhimento;

VI - preservar a história da criança ou do adolescente por 
meio de registros e fotografias produzidos pela família 
acolhedora.

Art. 6º O Serviço atenderá crianças e adolescentes do 
Município da Serra, na faixa etária de até dezoito anos 
incompletos, que necessitem de medida protetiva, 
observado o rito legal e a determinação judicial.

Parágrafo único. Excepcionalmente será mantida a 
permanência do acolhido no Serviço, até 21 (vinte 
e um) anos de idade, mediante parecer psicossocial 
fundamentado.

Art. 7º O responsável da família acolhedora, admitido 
na forma desta Lei, exercerá a função de guardião legal 
da(s) criança(s) e/ou adolescente(s), medianteTermo 
Judicial a ser expedido pelo Juiz da Infância e Juventude 
da Serra com competência em matéria protetiva.

Parágrafo único. A responsabilidade e função de guardião 
legal da(s) criança(s) e/ou adolescente(s) acolhida(s) 
deverá ser estendida ao cônjuge/companheiro(a).

Art. 8º A Secretaria Municipal de Assistência Social poderá 
arregimentar parcerias  com Organizações da Sociedade 
Civil que atuem no sistema de garantia dos direitos da 
criança e do adolescente, objetivando a implementação 
do Serviço.

Art. 9º O acolhimento da(s) criança(s) e/ou adolescente(s) 
em Família Acolhedora terá caráter provisório, 
observando-se os prazos previstos na legislação federal 
específica.

Art. 10. A Família Acolhedora poderá acolher apenas 
1 (uma) criança ou adolescente de cada vez, exceto 
quando se tratar de grupo de irmãos.

Art. 11. As inscrições das famílias interessadas para Autenticar documento em https://serra.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 390033003800380031003A005000, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira 

- ICP-Brasil.
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